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Resumo  
O interesse pelo presente estudo surgiu a partir das queixas apresentadas por professores do 
ensino regular em trabalhar com alunos com deficiência visual, especialmente quanto à 
formação de conceitos científicos. A nosso ver, tais dificuldades, são provenientes de cursos 
de formação inicial, que pouco preparam seus alunos para o trabalho em turmas inclusivas. 
Considerando que o ato de incluir pressupõe repensar o papel da escola quanto as práticas 
pedagógicas, a presente pesquisa investiga por quais caminhos o professor pode percorrer 
para auxiliar alunos com Deficiência Visual na formação de conceitos científicos e propõe 
uma reflexão sobre o uso de materiais táteis como auxiliares na formação de novos conceitos. 
Para isto, se apropria das teorias de Vigotski sobre o desenvolvimento de conceitos e 
deficiência visual, também das pesquisas de Masini, Laplane e Batista acerca do uso de 
materiais táteis para as representações mentais desses alunos. 

Palavras chave: Formação de Conceitos Científicos, Deficiência Visual, Inclusão  

Abstract  
This study was motivated by complaints of regular education teachers about working with 
visually impaired students, especially difficulties related with scientific concepts 
development. As far as we can see, these difficulties came from initial teacher’s formation 
courses, that barely prepare their students to work with inclusive classes. Considering that 
inclusion presupposes a rethinking of the school´s role  in pedagogical practices, this research 
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investigates which ways a teacher can choose to help visually impaired students  in 
developing scientific concepts, and proposes  a reflection about the use of tactile materials in 
order to help them  in this purpose. For this, it uses Vigotski´s theories about new concepts 
development and visual impairment as well as Masini, Laplane and Batistas´s researches 
about the use of tactile materials for theses students´ mental representations. 

Key words: Scientific Concepts Development, Visual Impairment, Inclusion  

Introdução  

Sabendo que a relação entre o sujeito e tudo aquilo que o rodeia se dá na e pelas interações 
que ele realiza, é importante que o professor, ao intencionar desenvolver conceitos científicos 
em alunos cegos ou videntes, valorize e incentive as interações realizadas durante o processo 
de aprendizagem e os conhecimentos que os alunos já possuem em suas estruturas cognitivas. 
A esse respeito, Vigotski, teórico que estudou profundamente a o pensamento e o 
desenvolvimento da criança especialmente através das interações, nos coloca que:  

Em qualquer idade, um conceito expresso por uma palavra representa um ato 
de generalização, mas o significado das palavras evoluem e à medida que o 
intelecto da criança se desenvolve, estas palavras primeiras vão sendo 
substituídas por generalizações mais elevadas, o que acaba por formar 
verdadeiros conceitos (VIGOTSKI, 1995, p. 72). 

Fica entendido que é fundamental a valorização do repertório de conhecimentos que os alunos 
trazem para a sala de aula, além das narrativas por eles elaboradas. O teórico nos afirma que 
“é impossível e infrutífero o ensino direto de conceitos, diz que o professor que o faz não 
obtém qualquer resultado, apenas um verbalismo vazio” [...] “as interações realizadas nos 
espaços sociais são essenciais para o desenvolvimento das habilidades necessárias para a 
formação de conceitos” (VIGOTSKI, 1995, p. 72). 

 No caso de alunos com Deficiência Visual (DV), a situação se apresenta ainda mais 
complexa, pois é preciso que os mesmos também utilizem recursos de acessibilidade e/ou 
materiais adaptados que possam, a partir das intervenções do professor, auxiliar na percepção 
do que se deseja, diminuindo o nível de abstração e ampliando as interações com o novo 
conceito. 

Contudo, um dos grandes problemas que os professores enfrentam é a dificuldade para 
desenvolver estratégias pedagógicas que ajudem seus alunos na construção de aprendizagens 
e conceitos significativos. Tais dificuldades podem ter relação direta com os currículos 
seguidos nos cursos de formação de professores, que embora tenham passado por muitas 
reformas nos últimos anos, ainda precisam ser melhorados, principalmente por insistirem em 
modelos técnicos, que têm se mostrado inadequados e ineficientes frente às diferentes 
demandas existentes nos espaços escolares. 

 É comum observarmos nas licenciaturas um grande desconexo entre teorias e práticas, 
especialmente no que se refere às habilidades para o atendimento educacional ao aluno com 
deficiência (GLAT, 2007; GLAT; PLETSCH, 2012). Após análise de grades curriculares de 
algumas licenciaturas de universidades do Rio de Janeiro, Monteiro e Aragon (2014, p. 726) 
constataram que “são poucos os cursos que oferecem créditos para a inclusão do aluno com 
NEE” o que acarreta uma má formação deste profissional que certamente irá atuar em turmas 
inclusivas.  



Ensino e Aprendizagem de Conceitos Científicos 

 

3

A situação descrita também foi observada na pesquisa intitulada “O uso da Tecnologia 
Assistiva para a Inclusão de alunos com deficiência visual: um estudo de caso no município 
de Queimados” (MONTEIRO, 2015). Ao investigar a inclusão de alunos com DV, o estudo, 
apontou que é um desafio aos professores “ensinar a partir do que não se vê”, especialmente 
conteúdos que exigiam maior nível de abstração. Ou seja, como formar conceitos científicos 
sem o aporte da visão?  

Breves reflexões sobre Inclusão 

O paradigma da inclusão ainda é relativamente recente no Brasil, e embora o pensamento de 
uma “educação para todos” exista desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 (ONU,1948), foi basicamente a partir da década de setenta que tomou força no Brasil a 
ideia de uma escola que devia atender de forma satisfatória todos aqueles que a ela chegasse.  
Já na década de noventa, vinculadas às questões econômicas, as exigências em torno de uma 
“escola para todos” e mais “qualidade na educação”, fizeram com que o governo brasileiro 
repensasse a forma como a escolarização dos alunos com deficiência vinha acontecendo. Tais 
exigências modificaram o então vigente modelo de integração escolar para a inclusão.  

Estas mudanças ocorreram especialmente a partir da Declaração de Educação para Todos 
(UNESCO – 1990) e a Declaração de Salamanca (UNESCO – 1994), onde a difusão do 
atendimento educacional ao aluno com NEE na escola comum e a adaptação desta às suas 
necessidades, começaram a ser regulamentadas em todo território nacional. 

Uma importante mudança neste sentido foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
(BRASIL, 1996) que garantiu a oferta de educação ao aluno com NEE “preferencialmente na 
rede regular de ensino”, assegurando-lhes currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades. Contudo, Glat e Pletsch (2012, p. 
23) defendem que não bastam apenas garantias legais, pois “uma escola inclusiva precisa se 
preocupar em oferecer práticas pedagógicas planejadas e sistematizadas, que considerem as 
especificidades dos alunos e sua interação no contexto de sala de aula”. Tais ações urgem, 
uma vez que o quadro atual da educação nacional mostra que ainda estamos longe de alcançar 
este ideal. 

Deficiência Visual 

Por Deficiência Visual compreende-se cegueira e a baixa visão. Durante muito tempo, a 
distinção entre um e outro era basicamente realizada por exames oftalmológicos, onde eram 
considerados cegos aqueles que apresentavam acuidade visual entre 0 e 20/200 pés no melhor 
olho após correção máxima, ou que tinham um ângulo visual restrito a 20º de amplitude, 
(cegueira legal, de acordo com a Associação Médica Americana em 1934). Com o passar dos 
anos, o conceito de cegueira foi se modificando e hoje pedagogicamente por “deficiência 
visual” entende-se a baixa visão e a cegueira, onde: 

Baixa visão é uma perda severa da visão, não passível de correção por 
tratamento clínico, cirúrgico ou por óculos convencionais. Já a cegueira é 
uma alteração grave ou total da visão, que afeta de modo irremediável a 
capacidade de perceber cor, tamanho, distância, forma, posição ou 
movimento em um campo mais ou menos abrangente. Pode ser congênita ou 
adquirida. (MEC/SEESP, 2007).   

Não existe então uma condição única a qual podemos classificar a deficiência visual, ao 
contrário, são muitas as suas variações orgânicas e sensoriais, assim como as necessidades e 
percepção de cada um dos sujeitos, daí a importância de ao receber um aluno com DV, a 
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escola buscar conhecê-lo, saber quais são suas reais limitações e potencialidades, assim como 
a própria deficiência. 

Glat e Blanco (2009, p. 16) ao falarem sobre Educação Inclusiva, as definem como “uma 
nova cultura escolar que visa o desenvolvimento de respostas educativas que atinjam a todos 
os alunos”. No entanto, de que forma alcançar estas respostas educativas? Como estabelecer 
estratégias para garantir uma inclusão mais efetiva em todos os aspectos que abrange esta 
expressão?  

As dúvidas descritas acima são muito comuns em professores que têm alunos com NEE em 
suas salas de aula e vão ao encontro da afirmação de que os docentes não têm conhecimentos 
suficientes para auxiliar esses alunos na construção de conhecimentos, além da sobrecarga de 
trabalho e recursos insatisfatórios (VILARONGA E CAIADO, 2013). Tal situação se agrava 
ainda mais quando as deficiências são as do tipo “sensoriais” como as deficiências visual e 
auditiva.  

Conceituações de Professores sobre a Aprendizagem d o Aluno com 
Deficiência Visual 

Não se pode negar que nos últimos anos a legislação brasileira tem buscado garantir os 
direitos educacionais à pessoa com deficiência. Estas têm defendido a oferta de recursos e 
professores especializados para o aluno com NEE, não obstante, na prática muitas vezes isso 
não acontece. No caso dos deficientes visuais, muitos professores tendem a associar sua 
inclusão à oferta de recursos altamente sofisticados, ignorando muitos materiais que podem 
ser utilizados com alunos com DV e são extremamente simples de serem confeccionados e 
com custos baixos. Outro fator importante é que nem todo o conceito pode ser representado 
através de materiais táteis e que estes não podem ser considerado como único meio substituto 
da visão.   

Em um estudo realizado por Laplane e Batista (2003) a respeito das concepções de 
professores sobre os processos de aprendizagem deste grupo de alunos as autoras 
questionaram professores sobre os seguintes aspectos: 

1 – a discriminação tátil como habilidade básica que deve ser bem treinada em crianças cegas; 

2 – o que não é aprendido pelos olhos deve ser ensinado por meio de modelos táteis; 

3 – a oferta de uma grande quantidade de objetos pode ajudar a criança cega a construir 
conceitos; 

4 – representações visuais devem se converter em representações táteis, para ensejar a 
formação de conceitos; 

O resultado da pesquisa revelou que os professores valorizam o uso exclusivo dos materiais 
táteis para a formação de conceitos sem relacioná-los a contextos significativos. As respostas 
se remeteram a concepção de que o tato deve funcionar como principal substituto da visão, 
sem uma menção sobre até que ponto um objeto consegue representar a ideia que se pretende 
trazer para o aluno. Ou ainda, sobre qual ou quais preocupações devem estar presentes ao se 
planejar um objeto como representante de outro ou de um fenômeno.   

Formação de Conceitos Científicos  

Todos nós, procuramos de alguma forma compreender e atuar no mundo. Para isso vamos 
desenvolvendo teorias que inicialmente são mais simples, as quais Vigotski chama de 
“conceitos espontâneos” e a medida que vamos entrando em contato com novas informações, 
estes vão sendo ressignificados e transformando-se em novos conceitos mais elaborados, ou 
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“científicos”. Nesse contexto, a escola desempenha um papel crucial, todavia é importante ter 
claro que antes de entrar na escola as crianças já possuem um repertório incrível de 
informações e que estas precisam ser consideradas. 

Vigotski (1995), ao citar Tolstoi, afirma que este percebeu mais claramente o que a maioria 
dos outros educadores ainda não havia percebido: a impossibilidade de um conceito ser 
simplesmente transmitido pelo professor ao aluno, sendo este último mero receptor.  

Quando uma criança ouve ou lê uma palavra desconhecida numa frase, de 
resto compreensível, e a lê novamente em outra frase, começa a ter uma 
ideia vaga do novo conceito: mais cedo ou mais tarde ela sentirá a 
necessidade de usar essa palavra e uma vez que a tenha usado, a palavra e o 
conceito lhe pertencem. Mas transmitir deliberadamente novos conceitos ao 
aluno é tão impossível e inútil quanto ensinar uma criança a andar apenas 
por meio das leis do equilíbrio (TOLSTOI apud VIGOSTKI, 1995, p. 72). 

Os “Conceitos Científicos se formam a partir das experiências primárias que ao serem 
generalizadas e contextualizadas numa sequência de eventos, se agrupam e tornam-se 
significativas” (PANOFSKY, et al apud NÉBIAS, 1999, p. 137). Desta forma pode se inferir 
que ao aprender não se pode ser um receptor passivo, ao contrário, faz-se necessário uma 
interação com o outro e com o objeto ou conceito a ser apreendido e é neste momento que a 
mediação do professor faz toda diferença.  

Aplicando este princípio aos alunos com DV e relacionando-o às pesquisas de Vigotski nesta 
área, entende-se quando o autor afirma que não existe diferença no potencial de aprendizagem 
de crianças cegas e crianças videntes, o que difere são os meios pelos quais as primeiras 
recebem e como processam as informações. Para este teórico, o conhecimento resulta de um 
processo de apropriação que se realiza nas/pelas relações sociais e que estas são a fonte 
principal de compensação das consequências da cegueira (VIGOTSKI, 1997, p. 230). Assim, 
desde que lhe sejam dados meios para estas compensações, a criança cega apreende conceitos 
tal qual as não cegas.  

Através dessas relações, a criança entra em contato com o mundo que a 
rodeia, apropriando-se da experiência acumulada no discurso da história 
social. “de modo similar ao que acontece na história de uma língua, a 
transformação de significados, também ocorre no processo de aquisição da 
linguagem pela criança” (VIGOTSKI, 1998, p. 49). 

Por isso é importante que a escola ao atender alunos com DV, identificar imediatamente quais 
as vias (recursos) pelas quais esses percebem e apreendem as informações. 

Formação de Conceitos Científicos em alunos com Def iciência Visual  

Uma das deficiências que mais chama atenção é a cegueira, isto porque “construímos nosso 
mundo dia-dia e nossas percepções vão se fazendo por meio de ações e explorações daquilo 
que nos rodeia” (MASINI, 2007). Então, como viver sem a visão numa sociedade que produz 
predominantemente a partir do referencial visual?   

Estas dúvidas inquietam os professores que recebem alunos com DV em suas turmas e este 
temor tem fundamento, uma vez que pelas razões já apresentadas, muitos docentes estão 
longe de saber o que um aluno com DV necessita para aprender e que este pode realmente 
apresentar sérias dificuldades ao elaborar novos conceitos escolares, caso os conteúdos 
apresentados se fundamentem apenas em aportes visuais.  

É neste aspecto que a formação de conceitos através de materiais e recursos táteis, pode ser 
significativa para alunos com DV, no entanto, sobre este assunto é preciso ter cautela. Masini 
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(1994), ao alertar acerca do tema, faz uma observação crítica sobre o texto “o olhar”, de 
Chauí, o qual afirma que “conhecer não é ver, mas que o ver permanece como condição para 
o conhecer” (CHAUÍ, 1988, p. 37): 

Se está falando da ‘maioria’ dos seres que aí estão, existindo como videntes 
e percebendo pela predominância da visão sobre os demais sentidos”, seria 
possível pensar de uma outra maneira? (...) Porque não perguntar como é o 
pensar daquele que aí está e não é vidente? (MASINI, 1994, p. 81).  

A autora, em sua análise, critica as “propostas, instrumentos e fundamentações para trabalhos 
com D.V. cujo referencial básico era exatamente o que não é próprio dele, isto é, a visão” 
(MASINI, 1994, p. 75).  

É inegável que o aluno com DV precisa de recursos específicos para o acesso à informação. 
Este estudo não pretende desconsiderá-los, ao contrário, o mesmo defende que para o ensino 
de conceitos científicos é de suma importância oferecer ferramentas capazes de auxiliar na 
compreensão, todavia intenciona destacar que a simples oferta de tais instrumentos não 
garante a aprendizagem, uma vez que os significados e representações dados aos recursos são 
historicamente construídos por sujeitos também históricos.  

Nuernberg a este respeito aponta: 

É questionável a noção, tão repetida nos manuais sobre a intervenção na 
deficiência visual de que 80% de nosso conhecimento se baseiam na visão. 
Na realidade, o conhecimento não é mero produto dos órgãos sensoriais, 
embora estes possibilitem vias de acesso ao mundo. O conhecimento resulta 
de um processo de apropriação que se realiza nas/pelas relações sociais 
(NUERNBERG, 2008, p. 311). 

É nesta interação que a intervenção do professor tem caráter crucial. É importante que este 
saiba que a visualização de um objeto não significa que já se tem o suficiente para formar um 
conceito sobre o mesmo. Exemplo: ao ver um computador pela primeira vez não se tem 
condições de definir suas funções e capacidades, mas à medida que estabelecemos contato 
com este, vamos adquirindo um juízo a seu respeito. 

 Construir conceitos científicos é algo complexo para qualquer pessoa, trata-se de um 
processo que deve envolver diferentes situações para o ensino e aprendizagem. Para alunos 
com DV, quando o professor percebe a importância de suas intervenções através de situações 
desafiadoras, da mediação entre um conhecimento e outro e principalmente com a oferta de 
diferentes formas para o perceber, a aprendizagem flui e o aluno consegue se apropriar do 
conhecimento. 

Infelizmente, tanto a nível nacional quanto internacional, são poucos os estudos que focam 
uma análise mais apurada sobre a formação de conceitos científicos por alunos com DV.  
Contudo, os dados de pesquisas internacionais corroboram o que afirmamos até agora. Elas 
são unânimes em afirmar que a cegueira não impede o desenvolvimento e formação de 
conceitos e as possíveis dificuldades encontradas por esses alunos não são 
consequências direta da deficiência visual, mas sim das limitações de suas 
experiências (WARREN, 1994; FERREL, 1996; LEWIS, 2003). Isto é, a falta de 
input sensorial em seus processos cognitivos e informações fragmentadas, menos 
complexas, prejudicam à conceituação por esses alunos.  

Considerações Finais  
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Foram apresentados neste estudo uma revisão de pesquisas que abordam a formação de 
conceitos científicos em alunos com deficiência visual, visto que são muitas as dúvidas que 
inquietam professores os quais recebem alunos com DV em suas turmas. Também 
procuramos questionar a ideia de que todo conceito necessita de representações táteis para 
serem formados e valorizamos o papel do professor enquanto mediador das relações 
estabelecidas entre o conhecimento científico e suas percepções através de diferentes vias de 
representação. Esperamos ter contribuído para uma maior compreensão acerca da deficiência 
visual e do potencial de aprendizagem dos alunos com DV, de forma que os docentes, ao 
recebem estes alunos possam, com esta e outras pesquisas, fundamentar suas práticas e poder 
oportunizar a estes sujeitos não só o acesso à escola, mas também a construção de 
conhecimentos significativos. 
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